MUNICÍPIO DE: PEJUÇARA
ESTIMATIVA DE IMPACTO Nº 04/2020 
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Art. 16, inciso I e § 4º inciso I da LC 101/2000 


Estudo da adequação orçamentária e financeira para a fixação do subsidio mensal a partir de 2021 para prefeito, vice-prefeito, vereadores e secretários, em cumprimento ao disposto no Art. 16, inciso I § 4º, inciso I, da Lei Complementar nº 101-2000.

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete ¨aumento de despesa¨, será acompanhado de:

I – Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

Assim atendendo a fixação através de lei, respeitando o principio da anterioridade disciplinado no inciso VI do art. 29 da CF, bem como o art. 11 da Constituição Estadual e definido a manutenção da remuneração do prefeito, vice-prefeito, vereadores e secretários, conforme Projeto de Lei nº 127 de 21 de setembro de 2012, que fixa os valores dos subsídios para o mandato legislativo 2013 – 2016 e Projeto de Lei nº 145 de 16 de setembro de 2016 que fixa os valores dos subsídios para o Prefeito, Vice-Prefeito e dos Secretários, não acarretará aumento de despesa, para os mandatos do Executivo e Legislativo 2021 – 2024, sendo assim dispensado o Impacto Orçamentários e Financeiro.
Considerando a obrigatoriedade constitucional desta Casa em atualizar os subsídios do prefeito, vice-prefeito, vereadores e secretários, considerando a aplicação do índice inflacionário oficial, havendo a desnecessidade da apresentação de impacto orçamentário/financeiro, com base nos artigos 16 e 17, § 6º, da Lei Federal nº 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Justifica -se,  ¨devido não haver criação de despesa e sim uma reposição das perdas inflacionárias¨.

A atualização dos subsídios dos Agentes Políticos do Poder Executivo e Legislativo não podem exceder a perda inflacionária acumulada da data da entrada em exercício do cargo até a data do recebimento, observando – se o menor índice, no caso à inflação do período.
A presente despesa está em condições de ser realizada, podendo ser emitido o atestado nos termos do inciso II do Art. 16 da LC 101/2000, pois não ultrapassa os limites constitucionais.

PEJUÇARA, 26 de março de 2020.

Alexandre Tainski Marques

Contador
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DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DA DESPESA

LRF Art. 16 inciso II



CARINA DOS SANTOS LEAL ZAMBRA, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Pejuçara, no uso de minhas atribuições legais e em cumprimento às determinações do inciso II do art. 16 da Lei Complementar 101-2000, na qualidade de Ordenador de Despesas, e à vista da estimativa do Impacto Orçamentário-Financeiro nº 04/2020, DECLARO existir recursos para a execução da ação, cuja despesa correrá por conta das dotações orçamentárias discriminadas na avaliação.


Declaro que a execução da ação acima referida, não contraria nenhum dispositivo legal, notadamente da Constituição Federal, da Lei Orgânica Municipal e demais leis em vigor, em especial a Lei de Responsabilidade Fiscal e Resoluções do Senado Federal. 

PEJUÇARA, 26 de março de 2020.

CARINA DOS SANTOS LEAL ZAMBRA 

Presidente da Câmara de Vereadores
D:\Users\Alexandre\Documents\Impacto nº 04 fixação de subsídios prefeito, vice, vereadores e secretarios 2020.doc
PAGE  
3

